PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE

PROCESSO LICIT:ATC'JRIO N° 046/2024

PREGAO ELETRONICO N° 017/2024

OBJETO: Aquisigdo de géneros alimenticios para a alimentagdo escolar das escolas e creches
municipais, conforme descritivos previstos no item 19 e Anexo | deste Edital.

RESPOSTA A IMPUGNAGAO

l. Relatorio

Trata-se de impugnagéo interposta por DMS COMERCIO E DISTRIBUICAO DE CAFE LTDA
protocolada na Plataforma BBMNET as 08:06h do dia 23/05/2024, em relagdo aos termos do
Edital do Processo Licitatério n° 046/2024, Pregéo Eletrénico n°® 017/2024.

A impugnagdo e focalizada em relagdo as especificacdes técnicas do item 18 (CAFE
TORRADO E MOIDO), mais especificamente em relagdo a exigéncia de Selo ABIC.

Alega que “A exigéncia de comprovagdo de Pureza e/ou Qualidade do produto apenas
atraves da Certificagdo ABIC limita a oferta, restringe a participagdo de vdrias outras
empresas com produtos de alta qualidade cujo a comprovagdo ocorre por laudos
laboratoriais, menosprezando totalmente a qualidade de tantas outras marcas existentes no
mercado”, complementando que “A certificagdo da ABIC, requerida no edital, é feita por
instituicdo privada, cujo sua adesdo nédo é obrigatéria, pois ndo deriva de ato normativo
brasileiro, portanto, ndo podem ser exigidos nos editais de forma a limitar a participagédo e
oferta de produtos que atendem integralmente as especificagbes do edital”.

Defende que a exigéncia de Selo ABIC implica ‘restricdo desnecesséaria do universo de
possiveis e capacitados competidores”, em afronta aos principios da competitividade e da
selecdo da proposta mais vantajosa.

Invoca a jurisprudéncia do Tribunal de Contas de Unido — TCU, a fim de evidenciar a
irregularidade na exigéncia do referido Selo, colacionando decisdes proferidas em casos
analogos, dentre eles, o Acorddo 1985/2018.

Ao final, a empresa pleiteia 0 acolhimento da impugnacao, para que haja alteragéo do Edital
especialmente para que as exigéncias do Selo ABIC “(...) sejam precedidas de e/ou
(Certificado ABIC e/ou Laudos Laboratoriais), laudo este emitido conforme as resolugdes
citadas nesta impugnagdo. Ou seja, laudos emitidos por laboratérios credenciados Ypela
ANVISA ou acreditados pelo MAPA”. 4

Feito o breve relatério, passa-se a analise e julgamento da impugnagao.
Il Do exame de admissibilidade da impugnagéo

Preconiza o Decreto Municipal n® 84/2021, que regulamenta, em &mbito municipal, o Pregao
na forma eletrénica:
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“Art. 22 - Qualquer pessoa podera impugnar os termos do edital do pregéo,
por meio eletrénico, na forma prevista no edital, até trés dias Uteis anteriores
a data fixada para abertura da sesséo publica.

§ 1° - A impugnagéo ndo possui efeito suspensivo e caberé ao (a) pregoeiro
(a), auxiliado (a) pelos responséveis pela elaboracédo do edital e dos anexos,
decidir sobre a impugnagéo no prazo de dois dias Uteis, contados da data de
recebimento da impugnagéo.

§ 2° - A concesséo de efeito suspensivo a impugnagéo é medida excepcional
e devera ser motivada pelo (a) pregoeiro (a), nos autos do processo de
licitagéo.

§ 3° - Acolhida a impugnag&o contra o edital, seré definida e publicada nova
data para realizagéo do certame.”

De acordo com o item 12.1 do Edital, “As impugnagées ao ato convocatério do pregéo serédo
recebidas até trés dias uteis anteriores a data fixada para abertura da sessédo publica,
exclusivamente  por meio de  formuldrio  eletrénico  no portal  BBMNET
(https.//www.novobbmnet.com.br), link “editais e resultados” e posteriormente ‘impugnar”.

A sessao de abertura do Preg&o Eletronico encontra-se designada para o dia 11/06/2024, as
09:30h.

A impugnag&o em aprecgo foi protocolizada no dia 23/05/2024, as 08:09h, via Plataforma
BBMNET, impondo-se o reconhecimento da sua tempestividade.

No mais, considerando o atendimento aos requisitos intrinsecos de cabimento, legitimidade e
interesse do impugnante no manejo da Impugnacdo, e aos requisitos extrinsecos de
conformidade com as exigéncias formais do Edital, sobretudo, segundo acima detalhado, da
tempestividade, conhece-se da Impugnacéo.

. Do mérito da Impugnacéo

1. Das especificagdes técnicas do item 18 (CAFE TORRADO E MOIDO)

O julgamento da impugnac&o consiste em verificar se ha vicio no instrumento convocatorio
em virtude das especificagdes técnicas relativas ao item 18 (CAFE TORRADO E MOIDO),

notadamente, em relagéo a exigéncia de que o produto ofertado possua registro/selo ABIC.

Disp&e o Edital em relagédo ao descritivo do item impugnado:

“CAFE TORRADO E MOIDO, conforme descri¢do constante do Anexo |
Termo de Referéncia.” (item 19 do Edital)

“CAFE TORRADO E MOIDO - extraforte. Aparéncia: pé homogéneo, fino;
cor: variando do castanho claro ao castanho escuro; sabor e cheiros préprios.
Procedente de gr&os séos, limpos e isentos de impurezas, acondicionado em
pacote aluminizado alto vécuo, integro, resistente, vedado hermeticamente e
limpo. Embalagem: primaria, prépria, fechada a vécuo, constando
identificagdo do produto, inclusive classificagdo e a marca; nome e enderego
do fabricante, data de fabricagdo, prazo de validade e peso liquido; nimero
de registro no érgdo competente, com selo de pureza ABIC. O produto devera
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obedecer a Instrugdo do Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento
e complementarmente a Norma de Qualidade recomendavel ABIC/PQC,de
28/04/2004, que estabelece requisitos técnicos de qualidade. Embalagem de
500g. Validade de 6 meses a contar da data da entrega.” (destacamos) (item
1.1 do Anexo | — Termo de Referéncia)

Esclarece-se que o descritivo constante do Edital faz mengdo a especificagdo técnica
constante do topico 1 do Anexo | — Termo de Referéncia, elaborado pela Secretaria Municipal
de Educacao, solicitante do certame.

Pois bem. Em analise da fundamentacdo apresentada, reputa-se nao assistir razdo ao
Impugnante.

Segundo enunciado no Acérddo TCU 1985/2010-Plenario, é irregular a exigéncia, em
contratagbes para aquisicdo de café, de certificado de autorizacdo ao uso de selo da
Associagéo Brasileira da Industria do Café (ABIC).

Na analise de mérito da questdo, o Ministro relator do registrou reconhecer a “boa intengéo
dos responséaveis em realizar uma compra adequada resguardando o erdrio”. Todavia,
ressaltou que “a irregularidade ndo esta na busca de condicées minimas para o objeto a ser
fornecido, agdo sempre desejavel. O que afronta a lei é a exigéncia exorbitante de
apresentagdo do selo da ABIC, quando existem laboratérios credenciados pela Rede
Brasileira de Laboratérios Analiticos de Satde (habilitados pela Vigilancia Sanitaria) para
atestar a qualidade do produto em quest&o”.

Assim, o relator, ao concordar com a unidade técnica, e na mesma linha do que ja havia
afirmado quando da apreciagdo da medida cautelar anterior, destacou que “o ponto central da
analise da representaggo consiste no fato de que o referido selo ndo é a unica forma de
garantir a compra de um café com boas caracteristicas. Desse modo, deve ser permitido a
todos licitantes fazerem uso de outras entidades credenciadas, incrementando, assim, a
efetiva concorréncia e a amplitude da participagdo”. Em consequéncia, considerou indevida a
exigéncia de associagdo dos licitantes & ABIC, uma vez que tal fato pode ter provocado, ainda
que maneira indireta, desisténcia prévia de potenciais participantes.

Nos termos do art. 9°, §1°, inciso |, da Lei n° 14.133/2021, é vedado aos agentes publicos
admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, clausulas ou condigbes que
comprometam, restrinjam ou frustrem o seu carater competitivo.

Ocorre que, em melhor leitura do Edital, observa-se que as exigéncias técnicas relativas ao
item 18 (CAFE TORRADO E MOIDO) nao restringem a competitividade, haja vista t
constado expressamente que “O produto deveré obedecer a Instrugdo do Ministério da
Agricultura, Pecuéria e Abastecimento e complementarmente a Norma de Qualidade
recomendavel ABIC/PQC,de 28/04/2004, que estabelece requisitos técnicos de qualidade.” \
(destacamos)

A previséo do Selo ABIC refere-se a norma de qualidade recomendavel, e n3o obrigatéria
elou_exclusiva. Desta forma, considerando que os produtos cotados poderdo possuir
certificacdo equivalente a de referéncia, descabe falar em restricdo indevida da
competividade.
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Destaca-se que a interpretagdo das regras do Edital devera ser realizada de forma
sistematica, de modo a prevalecer a real inteng&o do ente licitante quando da elaboragéo do
instrumento convocatério. Desta forma, a mengdo ao Selo ABIC deverd ser considerada
aplicavel, logicamente, aqueles produtos que de fato possuam tal certificacéo, ao passo em
que os demais deveréo possuir comprovagéo da certificagao de qualidade correspondente.

Inexistindo motivo de conveniéncia ou oportunidade que justifique a revisdo das
especificagdes técnicas do objeto, tampouco ilegalidade na sua exigéncia que, conforme
exposto, ndo implica em restricdo indevida & competitividade, descabe modificagédo do Edital
no ponto impugnado.

V. Conclusao
Diante do exposto, o Pregoeiro resolve:

a) Conhecer a Impugnagéo interposta por DMS COMERCIO E DISTRIBUICAO DE
CAFE LTDA para, no mérito, negar-lhe provimento.

b) Dar ciéncia ao Impugnante acerca do inteiro teor desta decisdo, via Plataforma
BBMNET, publicando-se no site oficial do Municipio de Conselheiro Lafaiete a ata
do julgamento.

elhgiro Lafaiete/MG, 10 de junho de 2024.

r

Paulo Henrique de Carvalho Bittencourt

Pregoeiro
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